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III - profissionalização, trabalho e renda;

IV - diversidade e igualdade;

V - saúde;

VI - cultura;

VII - comunicação e liberdade de expressão;

VIII - desporto e lazer;

IX - território e mobilidade;

X - sustentabilidade e meio ambiente; e

XI - segurança pública e acesso à justiça.

Art. 9º A Conferência Nacional de Juventude será realizada
a cada quatro anos e observará as diretrizes previstas na Lei nº
12.852, de 2013.

Parágrafo único. A Conferência Nacional de Juventude será
coordenada pela Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria de
Governo da Presidência da República em conjunto com o Conselho
Nacional de Juventude e seu regulamento será elaborado com a
participação da sociedade civil.

Art. 10. São etapas da Conferência Nacional de
Juventude:

I - conferências municipais e regionais;

II - conferências estaduais e distrital; e

III - consulta nacional aos povos e às comunidades tradicionais.

§ 1º As etapas a que se refere o caput são obrigatórias
para eleição de delegados e aprovação de propostas em proporção
definida em regulamento da Conferência Nacional de Juventude.

§ 2º A consulta nacional aos povos e às comunidades
tradicionais tem por finalidade eleger os delegados que participarão
da Conferência Nacional da Juventude, de acordo com o
regulamento, de forma a garantir a representação e a atuação dessas
populações na referida Conferência.

Art. 11. O Conselho Nacional de Juventude, de acordo com
o art. 9º da Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005, é a instância
de participação e controle social das políticas públicas de juventude,
e realizará, a cada dois anos, o Encontro Nacional de Conselhos de
Juventude com o objetivo de promover o intercâmbio de boas
práticas e o acompanhamento da implementação do Sinajuve.

Art. 12. A Plataforma virtual interativa é um instrumento
de tecnologia da informação, e tem por objetivos:

I - a promoção da participação dos jovens no Sinajuve, por
meio da internet;

II - a mobilização social dos jovens; e

III - a produção e a divulgação de conhecimento sobre a
juventude na internet.

Art. 13. Fica criado o Cadastro Nacional das Unidades de
Juventude, instrumento responsável pelo registro de entidades que
desenvolvam ações de promoção das políticas públicas de juventude
reconhecidas pela coordenação do Sinajuve.

§ 1º Para se cadastrarem como unidades de juventude do
Sinajuve, as entidades deverão cumprir os seguintes requisitos:

I - possuir instância de gestão, preferencialmente com a
participação dos jovens e da comunidade; e

II - possuir metas de atendimento e parâmetros de
qualidade dos serviços oferecidos que considerem as especificidades
da juventude, garantidos a acessibilidade e o ambiente livre de
preconceitos e intolerância.

§ 2º Ato da Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria
de Governo da Presidência da República definirá as condições para
atendimento dos requisitos mencionados no § 1º e para a submissão
de cadastro.

Art. 14. Fica instituído, no âmbito do Sinajuve, o
Subsistema de Informação, Monitoramento e Avaliação - Sima, com
a finalidade de gerir a informação, o monitoramento e a avaliação
das políticas públicas de juventude.

Parágrafo único. Serão desenvolvidos, no âmbito do Sima,
indicadores relativos à população jovem, à institucionalidade da
política pública de juventude e ao monitoramento do PNJ.

Art. 15. A Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria
de Governo da Presidência da República fornecerá os recursos
humanos, tecnológicos e orçamentários para a implementação, a
manutenção e a operacionalização da Plataforma virtual interativa,
do Subsistema de Informação, Monitoramento e Avaliação e do
Cadastro Nacional de Unidades de Juventude, observada a
disponibilidade orçamentária e financeira.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput, a
Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria de Governo da
Presidência da República poderá firmar parcerias com outros órgãos
públicos e com entidades da sociedade civil.

Art. 16. As transferências voluntárias de recursos públicos
federais, no âmbito da dotação orçamentária da Secretaria Nacional
de Juventude da Secretaria de Governo da Presidência da
República, para apoio à promoção das políticas públicas de
juventude, priorizarão os entes federativos que aderirem ao
Sinajuve.

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de março de 2018; 197º da Independência e
130º da República.

MICHEL TEMER
Carlos Marun

DECRETO Nº 9.307, DE 15 DE MARÇO DE 2018

Altera o Decreto nº 9.245, de 20 de dezembro
de 2017, que institui a Política Nacional de
Inovação Tecnológica na Saúde.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3º, § 11, e no art. 24,
caput, incisos XXV, XXXI e XXXII, da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, e na Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.245, de 20 de dezembro de 2017,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 20. O disposto neste Decreto não se aplica:

I - aos processos administrativos de PDP, ETECS e MECS
instaurados até 20 de dezembro de 2017, independentemente da
fase em que se encontrem; e

II - aos instrumentos relacionados a PDP, ETECS e MECS
vigentes em 21 de dezembro de 2017, exceto se for possível
adequá-los de forma a torná-los compatíveis com o disposto neste
Decreto, sem acarretar prejuízo ao erário, e houver manifestação
expressa de interesse das partes envolvidas." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de março de 2018; 197º da Independência e 130º
da República.

MICHEL TEMER
Ricardo José Magalhães Barros
Marcos Jorge
Dyogo Henrique de Oliveira
Gilberto Kassab

DECRETO Nº 9.308, DE 15 DE MARÇO DE 2018

Dispõe sobre a definição das metas
compulsórias anuais de redução de emissões
de gases causadores do efeito estufa para a
comercialização de combustíveis de que
trata a Lei nº 13.576, de 26 de dezembro de
2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6º da Lei nº
13.576, de 26 de dezembro de 2017,

D E C R E T A :

Art. 1º As metas compulsórias anuais de redução de
emissões de gases causadores do efeito estufa para a
comercialização de combustíveis, de que trata o art. 6º da Lei nº
13.576, de 26 de dezembro de 2017, para um período mínimo de
dez anos, serão definidas pelo Conselho Nacional de Política
Energética - CNPE, nos termos do disposto neste Decreto.

§ 1º As metas de que trata o caput enfatizarão a melhoria da
intensidade de carbono da matriz brasileira de combustíveis e observarão:

I - os compromissos internacionais de redução de emissões
de gases causadores do efeito estufa assumidos pelo Brasil e as
ações setoriais no âmbito desses compromissos;

II - a disponibilidade de oferta de biocombustíveis por
produtores e por importadores detentores do Certificado da Produção
Eficiente de Biocombustíveis;

III - a valorização dos recursos energéticos;

IV - a evolução do consumo nacional de combustíveis e das
importações;

V - a proteção dos interesses do consumidor quanto a
preço, qualidade e oferta de combustíveis; e

VI - o impacto de preços de combustíveis em índices de
inflação.

§ 2º O Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima -
CIM recomendará ao CNPE, anualmente, os limites máximos para
as metas compulsórias de redução de emissões de gases causadores
do efeito estufa para a comercialização de combustíveis, com ênfase
no disposto no inciso I do § 1º, definidos pela proporcionalidade do
esforço de redução de emissões nos diversos setores da economia

§ 3º O Comitê RenovaBio, instituído no art. 2º, recomendará
ao CNPE, anualmente, os limites máximos para as metas compulsórias
de redução de emissões de gases causadores do efeito estufa para a
comercialização de combustíveis, com ênfase no disposto nos incisos I
a VI do § 1º.

Art. 2º Fica instituído o Comitê RenovaBio, no âmbito do
Ministério de Minas e Energia, composto por representantes, titular
e suplente, dos seguintes órgãos:

I - Ministério de Minas e Energia;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Ministério da Fazenda;

IV - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

V - Ministério da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços;

VI - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; e

VII - Ministério do Meio Ambiente.

§ 1º A coordenação do Comitê RenovaBio poderá convidar, para
participar de suas reuniões, representantes de órgãos da administração
pública federal, estadual e municipal, de entidades públicas e privadas do
mercado de biocombustíveis e técnicos e especialistas do setor.
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§ 2º As despesas relacionadas à participação de representantes e
convidados correrão à conta de dotações orçamentárias das instituições
que representam.

§ 3º A participação no Comitê RenovaBio será considerada
prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 3º Compete ao Comitê RenovaBio, em observância aos
objetivos e fundamentos da Política Nacional de Biocombustíveis, nos
termos do disposto no art. 1º e no art. 2º da Lei nº 13.576, de 2017:

I - monitorar o abastecimento e o desenvolvimento da
produção e do mercado de biocombustíveis, observada sua importância
para a regularidade do abastecimento de combustíveis;

II - acompanhar a evolução da capacidade de produção de
biocombustíveis detentora de Certificado da Produção Eficiente de
Biocombustíveis;

III - monitorar a oferta, a demanda e os preços de Créditos
de Descarbonização - CBios emitidos e negociados a partir da
comercialização de biocombustíveis;

IV - elaborar análises e estudos, diretamente ou mediante
contratação ou convênio, que servirão de base para a determinação
de cenários e projeções que apoiarão a definição das metas previstas
no art. 1º;

V - realizar consulta pública prévia, nos termos do disposto
no art. 12 da Lei nº 13.576, de 2017, para recomendar ao CNPE o
disposto no § 3º do art. 1º;

VI - acompanhar e divulgar sistematicamente, preferencialmente
em sítio eletrônico oficial, a evolução do índice de intensidade de carbono
da matriz brasileira de combustíveis, em comparação às metas
compulsórias anuais de redução de emissões de gases causadores do efeito
estufa e dos respectivos intervalos de tolerância;

VII - avaliar e propor medidas preventivas ou corretivas
para o adequado cumprimento das metas previstas no art. 1º; e

VIII - elaborar e aprovar seu regimento interno.

§ 1º Os valores das metas compulsórias anuais de redução
de emissões de gases causadores do efeito estufa serão estabelecidos
em unidades de CBios, e serão definidos a partir da intensidade de
carbono projetada para o período de dez anos subsequentes.

§ 2º Cada unidade de Crédito de Descarbonização
corresponderá a uma tonelada de gás carbônico equivalente, obtida
a partir da diferença entre as emissões de gases de efeito estufa no
ciclo de vida de um biocombustível e as emissões no ciclo de vida
de seu combustível fóssil substituto, estimada conforme
procedimentos e critérios adotados para a Certificação de
Biocombustíveis.

Art. 4º O Comitê RenovaBio dará publicidade às atas de
reuniões, aos estudos e às notas técnicas elaborados no âmbito do
Comitê, preferencialmente em sítio eletrônico oficial.

Art. 5º A meta compulsória de que trata o caput do art. 1º será
desdobrada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP, para cada ano corrente, em metas individuais,
aplicadas a todos os distribuidores de combustíveis, proporcionais à
respectiva participação de mercado na comercialização de combustíveis
fósseis no ano anterior.

Art. 6º A comprovação de atendimento à meta individual
será efetuada anualmente pelo distribuidor de combustíveis, nos
termos estabelecidos pela ANP.

Art. 7º Na hipótese de não atendimento parcial ou integral
da meta individual, o distribuidor de combustíveis fica sujeito à
multa, a ser aplicada pela ANP, proporcionalmente ao
descumprimento, sem prejuízo das sanções administrativas e
pecuniárias e de natureza civil e penal cabíveis.

§ 1º A multa será equivalente ao valor dos CBios não
adquiridos, considerada a maior média mensal das cotações do CBio
no exercício do descumprimento.

§ 2º Nos termos do § 1º, na hipótese de o valor obtido ser:

I - inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplica-se este
valor como multa;

II - superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de
reais), aplica-se este valor como multa.

§ 3º A multa de cada distribuidor não poderá superar cinco
por cento de seu faturamento anual registrado no balanço dos dois
exercícios anteriores, ressalvada a hipótese do inciso I do § 2º.

Art. 8º O CNPE poderá autorizar a redução da meta individual
do distribuidor de combustíveis, prevista no art. 8º da Lei nº 13.576, de
2017, quando comprovada a aquisição de biocombustíveis por meio de
contrato de fornecimento de longo prazo.

Parágrafo único. A redução a que se refere o caput não
poderá ser superior a 20% (vinte por cento).

Art. 9º A ANP publicará anualmente o percentual de
atendimento à meta individual por cada distribuidor de combustíveis
e as respectivas sanções administrativas e pecuniárias aplicadas.

Art. 10. A ANP estabelecerá, em regulamento próprio, os
critérios, os procedimentos e as responsabilidades para regulação e
fiscalização da certificação de biocombustíveis, que abrangerá, entre
outros:

I - credenciamento, suspensão e cancelamento do registro
de firmas inspetoras;

II - concessão, renovação, suspensão e cancelamento do
Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis; e

III - emissão da Nota de Eficiência Energético-Ambiental.

Parágrafo único. Observadas as definições de
biocombustível e de produção de biocombustível, nos termos do
disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, a ANP
regulamentará como novas espécies de biocombustíveis, além do
biodiesel e do etanol, outras substâncias derivadas de biomassa
renovável, em estado líquido, sólido ou gasoso, que possam ser
empregadas, diretamente ou mediante alterações, em motores a
combustão interna ou para outro tipo de geração de energia, com
vistas à substituição parcial ou total de combustíveis de origem
fóssil.

Art. 11. As metas compulsórias anuais de redução de
emissões de gases causadores do efeito estufa para a
comercialização de combustíveis serão definidas até 15 de junho de
2018, para vigorar no período de 24 de junho de 2018 a 31 de
dezembro de 2028.

Art. 12. As metas compulsórias individuais de que trata o
art. 7º da Lei nº 13.576, de 2017, aplicáveis a todos os
distribuidores de combustíveis, serão definidas e tornadas públicas
até 1º de julho de 2019, para vigorar a partir de 24 de dezembro de
2019.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de março de 2018; 197º da Independência e
130º da República.

MICHEL TEMER
Fernando Coelho Filho

DECRETO Nº 9.309, DE 15 DE MARÇO DE 2018

Regulamenta a Lei nº 11.952, de 25 de
junho de 2009, para dispor sobre a
regularização fundiária das áreas rurais, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, e
na Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Este Decreto regulamenta a Lei no 11.952, de 25 de
junho de 2009, para dispor sobre a regularização fundiária das áreas
rurais situadas em terras da União no âmbito da Amazônia Legal,
estabelecida pela Lei Complementar no 124, de 3 de janeiro de 2007, e
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA.

Art. 2o O disposto neste Decreto aplica-se à regularização
fundiária de:

I - ocupações fora da Amazônia Legal nas áreas rurais do
INCRA e da União sob gestão do INCRA, exceto quanto ao
disposto no art. 11 da Lei no 11.952, de 2009; e

II - áreas remanescentes de projetos com características de
colonização criados pelo INCRA, dentro ou fora da Amazônia
Legal, anteriormente a 10 de outubro de 1985.

§ 1o O disposto neste Decreto aplica-se subsidiariamente a
outras áreas não descritas no art. 3 da Lei no 11.952, de 2009, sob
domínio da União na Amazônia Legal, que serão regularizadas por
meio dos instrumentos previstos na legislação patrimonial.

§ 2o Para fins do disposto no inciso II do caput,
consideram-se os seguintes projetos com características de
colonização:

I - projeto de colonização oficial;

II - projeto de assentamento rápido;

III - projeto de assentamento conjunto;

IV - projeto especial de colonização;

V - projeto de assentamento dirigido;

VI - projeto fundiário;

VII - projeto integrado de colonização; e

VIII - outros projetos definidos em ato do dirigente
máximo do INCRA.

Art. 3o As competências para coordenar, normatizar e
supervisionar o processo de regularização fundiária de áreas rurais e para
expedir os instrumentos titulatórios correspondentes ficam atribuídas:

I - na Amazônia Legal, à Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário da Casa Civil
da Presidência da República; e

II - fora da Amazônia Legal, ao INCRA.

Parágrafo único. Ficam mantidas as atribuições do Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão referentes à administração
do patrimônio imobiliário das áreas não afetadas à regularização
fundiária.

CAPÍTULO II

DOS REQUISITOS E DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4o Para ser considerado beneficiário da regularização
fundiária, o ocupante e o seu cônjuge ou companheiro deverão atender
aos requisitos previstos no art. 5o da Lei no 11.952, de 2009.

§ 1o Para fins do disposto no inciso III do caput do art. 2o da
Lei no 11.952, de 2009, será considerada forma de exploração direta
aquela atividade econômica definida em contrato de parceria, conforme
os critérios estabelecidos em ato normativo do órgão competente.

§ 2o Para fins do disposto no inciso V do caput do art. 2o

da Lei no 11.952, de 2009, será considerada prática de cultura
efetiva a obtenção de renda por intermédio dos serviços ambientais
previstos no inciso I do caput do art. 41 da Lei no 12.651, de 25
de maio de 2012, conforme os critérios estabelecidos em ato
normativo do órgão competente.

§ 3o Não será admitida a regularização em favor de requerente
que conste do Cadastro de Empregadores que tenham submetido
trabalhadores à condições análogas à de escravo do Ministério do
Tr a b a l h o .

Art. 5o A regularização fundiária de ocupações incidentes
em terras públicas rurais atenderá aos seguintes procedimentos:

I - cadastramento das ocupações e identificação
ocupacional por Município ou por gleba;

II - elaboração de memorial descritivo dos perímetros das
ocupações, com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica,
com as coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel
rural, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro; e

III - formalização de processo administrativo, previamente
à titulação, com os documentos e as peças técnicas descritos nos
incisos I e II, e aprovado pelo órgão competente.

§ 1o O cadastramento será feito por meio de formulário de
declaração preenchido e assinado pelo requerente, acompanhado de
fotocópia de sua carteira de identidade e do Cadastro de Pessoas
Físicas, e de outros documentos definidos pelo órgão competente.

§ 2o O formulário de declaração de que trata o § 1º conterá
as seguintes informações:

I - os dados pessoais do ocupante e do seu cônjuge ou
companheiro;

II - a área e a localização do imóvel;

III - o tempo de ocupação direta ou de ocupação de seus
antecessores;

IV - a atividade econômica desenvolvida no imóvel e a
atividade complementar;

V - a existência de conflito agrário ou fundiário; e

VI - outras informações definidas pelo órgão competente.

§ 3o O cadastramento das ocupações não implicará o
reconhecimento de direito real sobre a área.

§ 4o As peças técnicas apresentadas pelo ocupante serão
recebidas, analisadas e, caso atendam aos requisitos normativos,
validadas.

§ 5o O profissional habilitado responsável pela elaboração
do memorial descritivo de que trata o inciso II do caput, nos
termos estabelecidos no art. 9o da Lei no 11.952, de 2009, será
aquele credenciado junto ao INCRA para a execução de serviços de
georreferenciamento de imóveis rurais.
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